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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS foi objeto do
primeiro dia do III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 23 de junho de 2021.

Claro que, inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover
seus eventos para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que hoje temos que adotar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser debatidos, como a Discussão
da Jurisprudência defensiva pelo STJ, ou as questões provocantes quanto a informatização nos
pôsteres que trataram: da Inteligência Artificial como via de mitigar a morosidade processual;
O paradigma do acesso tecnológico à justiça nos preceitos da resolução nº 358 do CNJ;
Percepções sobre a virtualização do acesso à justiça: uma análise de textos jurídicos.

O Acesso à Justiça, apareceu, suscitando questões em diversos pôsteres, a saber: Acesso à
Justiça e Direito Processual Civil: entre a teoria e a prática; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismo de acesso à justiça. Inovando também tivemos um tema sobre
Acesso à Justiça Desportiva: admissão do mandado de garantia.

Os outros meios de solução de conflitos estiveram presentes nos pôsteres: Processo estrutural
como instrumento de solução integrada e dialogada de conflitos; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismos de acesso à justiça; e ainda Sentenças arbitrais virtuais: progresso



ou ameaça ao devido processo legal. 

Debatemos ainda, um tema com enfoque no nosso momento pandêmico onde se discutiu a
Teoria de Giorgio Agamben do homo sacer: a análise crítica sobre a questão de
desapropriação durante o momento da pandemia.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Eudes Vitor Bezerra
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Percepções sobre virtualização do Acesso à Justiça: uma análise de textos
jurídicos

Luciana Silva Garcia1

Júlio Silva Borges
Gabriela Monte Porto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

Ultimamente vem-se discutindo ainda mais o tema do acesso à Justiça, uma vez que o
contexto pandêmico da Covid-19 provocou inúmeras mudanças no mundo jurídico. Nesta
realidade de pandemia, o processo de virtualização da Justiça foi bastante acelerado a fim de
impedir aglomerações no Judiciário.

Problema de Pesquisa:

Como tem sido compreendida a virtualização do acesso à Justiça nesse contexto atual pelos
autores de artigos no campo do Direito?

Objetivo:

Verificar a compreensão do processo de virtualização do acesso à Justiça dos autores de
artigos jurídicos no contexto da pandemia da Covid-19.

Método:

O primeiro passo foi buscar artigos e notícias a respeito da virtualização da justiça no cenário
pandêmico. Os critérios de busca foram importantes para objetivar a pesquisa: textos escritos
antes de 2020 não nos eram interessantes, visto que queríamos analisar o acesso à justiça
dentro do contexto da pandemia. Para isso, utilizamos alguns critérios de busca específicos,
como as frases “virtualização da justiça na pandemia”, “impulso da pandemia à evolução
digital da Justiça”, “nova realidade jurídica no pós-pandemia”. Sobretudo, procuramos artigos
que retratam justamente essa nova realidade virtual da Justiça a partir de março de 2020.

Os textos que avaliamos foram principalmente retirados dos sites de artigos jurídicos: Jota,
Migalhas e Conjur, mas também de alguns artigos acadêmicos da plataforma do google
acadêmico. O período de coleta dos respectivos artigos foi entre fevereiro e março de 2021.
Ao todo, foram 46 artigos lidos e analisados, de maneira que o artigo mais antigo foi escrito
em março de 2020 e o artigo mais recente foi escrito em janeiro de 2021.
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A partir dessas leituras, criamos uma planilha no excel para organizar todas as informações:
títulos, autores, datas de publicação e links. Desta maneira, a pesquisa, além de ter sido
desenvolvida de maneira mais célere, também foi categoricamente mais eficiente, uma vez
que todos os dados estavam dispostos de forma clara e organizada.

Por fim, escrevemos um pequeno resumo acerca de cada um dos textos lidos, com objetivo de
unir, em um único documento, os pontos mais relevantes para nossa pesquisa.

Resultados Alcançados:

Para além de todos os impactos sanitários, sociais e econômicos, a pandemia do novo
coronavírus também alavancou o processo de virtualização da justiça, nesse sentido se
posicionam Becker e Duque (2020), afirmando que: “no contexto da pandemia do COVID-19,
a virtualização do Poder Judiciário foi compulsoriamente impulsionada.”

Apesar do grande debate em torno das novas mudanças tecnológicas que surgiram no mundo
jurídico, pouco se discute sobre as consequências diretas que uma eventual permanência
dessas traria ao país.

A maioria dos autores analisados tem mais apreço pelos aspectos positivos da virtualização da
justiça, como a celeridade dos processos e a economia de gastos, do que pelos aspectos
negativos.

Apreço esse realçado em textos como o de Conceição (2020) quando anuncia que: “As
ferramentas tecnológicas são bem-vindas e inquestionavelmente têm proporcionado maior
agilidade na prestação da tutela jurisdicional”.

Ocasionalmente defende-se, ainda que de maneira tímida, a manutenção de certos “aspectos
analógicos”, visando mitigar qualquer potencial ofensa aos direitos fundamentais como a
ampla defesa e o acesso à justiça. Levando isso em consideração, Guerreiro, Velloso e Agosti
(2020) reiteram que: “o exercício da jurisdição demanda presença, sobretudo em casos
sensíveis, em que está em jogo a liberdade de alguém. São essenciais o debate, o calor do
julgamento, a retórica”.

É notório o argumento em favor de uma espécie de mescla, onde o ambiente virtual seria o
protagonista, enquanto o ambiente presencial seria uma espécie de coadjuvante. Nesse
sentido, o juiz Motejunas (2020) ressalta que se trata mais de uma alternativa, “não se
excluindo a possibilidade de realizar audiências presenciais”.

Outro ponto importante seria justamente o fato de que mesmo sendo possível encontrar certa
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preocupação com a garantia dos direitos fundamentais, esses questionamentos não ocupam
um lugar de destaque no debate jurídico. Isto se explicita ao considerarmos que, ao analisar os
discursos atuais, estes tópicos quase sempre aparecem ao final do texto, sem maiores
explicações ou problematizações.

O ministro Luiz Fux (2021) acredita ser tempo de uma Justiça 100% virtual, de maneira que
os processos tramitem de maneira íntegra virtualmente. Mesmo defendendo a total
virtualização da Justiça, Fux reconhece alguns obstáculos existentes, como os hackers e a falta
de garantia da segurança cibernética. Entretanto, é bastante intrigante a não citação de
obstáculos sociais como a falta de acesso à internet e aparelhos eletrônicos.

A partir de uma análise dos textos e das interpretações dos autores, especificamente sobre a
relação do acesso à justiça com a virtualização jurídica, é perceptível uma favorabilidade pela
transição ao ambiente digital, ainda que de maneira gradual.

Ressalta-se, entretanto, que essa transição não pode ofuscar direitos como o acesso à justiça, a
ampla defesa, o contraditório, e outros, que devem ser resguardados durante esse período
transitório.

Nesse sentido de proteção de direitos fundamentais, juntamente com uma transição gradual ao
ambiente virtual, se posicionam Taveira de Paula e Nascimento (2020), defendendo que a
realização de audiências no ambiente virtual não “implica na substituição ao presencial, mas
sim visa ajudar o Poder Judiciário a garantir sua função de pacificador social”.

Em direção similar argumentam Saldanha e Medeiros (2020) quando afirmam que “todas as
vantagens do processo judicial eletrônico não serão concretizadas se não houver a devida e
correspondente inclusão digital”.

Assim, inegavelmente o avanço dos meios eletrônicos dentro do Poder Judiciário foi de
grande auxílio para a prestação da atividade jurisdicional em tempos de pandemia, e acabou
por alavancar a gradual mudança que já vinha ocorrendo do ambiente presencial para o
ambiente digital baseada nos benefícios trazidos pelos mesmos.

Os benefícios dessa mudança, que já está ocorrendo, não podem ser ignorados, mas devem ser
buscados com respeito ao acesso à Justiça de toda a população. Importante observar que
apesar do aumento da oferta de serviços de banda larga no Brasil e do uso da internet pelos
cidadãos, as regiões mais pobres e o meio rural ainda enfrentam a incapacidade de pagamento
ou a carência de oferta como principais empecilhos para o acesso à internet (ARRETCHE,
2019).

Palavras-chave: Virtualização, Acesso à Justiça, Textos jurídicos
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